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CIRCULAÇÃO IRRESTRITA – ANO XIII – BELO HORIZONTE, SEXTA-FEIRA, 4 DE DEZEMBRO DE 2020, Nº 230  

 

Lei Federal nº 11.419 de 19/12/2006, art. 4º 
 
 

“Assinatura Digital: o presente documento está assinado digitalmente, nos termos da Lei 11.419/2006 e MP 2.200-2/2001. A assinatura 
digital constitui forma de encriptação eletrônica do documento. Ela está empregada neste documento eletrônico como recurso 
tecnológico da segurança da informação. Os dados que compõem cada informação deste documento foram cifrados pela assinatura 
digital quando do respectivo armazenamento no equipamento banco de dados do TJMG. Para a cifragem e armazenamento, o Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais empregou certificados digitais expedidos por instituição certificadora devidamente credenciada na ICP-
Brasil (Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira). O presente documento recebeu assinatura digital com uso de Certificado de 
padrão ICP-Brasil com algoritmo de assinatura “sha1RSA”, expedido pela Autoridade Certificadora denominada “AC PRODEMGE 
SRF”, usado padrão de algoritmos criptográficos de RSA (1024 bits). Os métodos criptográficos empregados impedem que a 
assinatura eletrônica seja falsificada, ou que os dados do documento digitalmente assinado e armazenado sejam adulterados ou 
copiados, tornando-os invioláveis. Encontram-se garantidas, pela assinatura digital, a autenticidade e a inviolabilidade de todos os 
dados do presente DIÁRIO DO JUDICIÁRIO DO TJMG.” 

 
 

PRESIDÊNCIA 
 

Chefe de Gabinete: Alexandre Ramos Souza 
04/12/2020 

 
SECRETARIA ESPECIAL DA PRESIDÊNCIA E DAS COMISSÕES PERMANENTES 

 
Secretário Especial da Presidência: Guilherme Augusto Mendes do Valle 

 
PORTARIA CONJUNTA Nº 1.099/PR/2020 

 
Estabelece a retomada das atividades presenciais nas comarcas que menciona, altera as Portarias Conjuntas da Presidência 
nº 949, de 17 de março de 2020, e nº 1.025, de 13 de julho de 2020, e dá outras providências. 
 
O PRESIDENTE, o 1º VICE-PRESIDENTE, o 2º VICE-PRESIDENTE, o 3º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS e o CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das 
atribuições que lhes conferem, respectivamente, o inciso II do art. 26, o inciso II do art. 29, o inciso III do art. 30, o inciso V do 
art. 31 e o inciso I do art. 32, todos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 
3, de 26 de julho de 2012, 
 
CONSIDERANDO o Plano de Retomada Gradual das Atividades no âmbito do Tribunal de Justiça e da Justiça de Primeira 
Instância do Estado de Minas Gerais, instituído pela Portaria Conjunta da Presidência nº 1.025, de 13 de julho de 2020; 
 
CONSIDERANDO que a Portaria Conjunta da Presidência nº 1.047, de 10 de setembro de 2020, "Estabelece a retomada das 
atividades presenciais nas comarcas que menciona e dá outras providências"; 
 
CONSIDERANDO a Nota Técnica elaborada pelo Grupo de Trabalho de Acompanhamento do Plano de Retomada Gradual 
das Atividades, constituído pela Portaria da Presidência nº 4.869, de 2 de julho 2020, com proposição de reabertura de 
comarcas com situação epidemiológica considerada controlada; 
 
CONSIDERANDO, ainda, que a referida Nota Técnica prevê o adiamento da medida de retomada das atividades presenciais 
em algumas comarcas que apresentaram agravamento da situação epidemiológica na última semana; 
 
CONSIDERANDO o que constou no processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0095602-83.2020.8.13.0000, 
 
RESOLVEM: 
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Art. 1º O Anexo Único da Portaria Conjunta da Presidência nº 1.047, de 10 de setembro de 2020, passa a vigorar na forma do 
Anexo Único desta Portaria Conjunta, com as seguintes alterações: 
 
I - comarcas integradas por municípios classificados como "Grau de Risco Verde e Amarelo", de acordo com os parâmetros do 
Plano "Minas Consciente - Retomando a economia do jeito certo" do Governo do Estado de Minas Gerais", que passarão a 
integrá-lo: 
 
a) Além Paraíba; 
 
b) Brasília de Minas; 
 
c) Carangola; 
 
d) Divino; 
 
e) Espera Feliz; 
 
f) Guaranésia; 
 
g) Januária; 
 
h) Montalvânia; 
 
i) Monte Azul; 
 
j) Montes Claros; 
 
k) Pirapetinga; 
 
l) São Francisco; 
 
m) São João da Ponte; 
 
n) Tombos; 
 
II - comarcas integradas por municípios classificados como "Grau de Risco Vermelho", de acordo com os parâmetros do Plano 
"Minas Consciente - Retomando a economia do jeito certo" do Governo do Estado de Minas Gerais", que deixarão de integrá-
lo: 
 
a) Abaeté; 
 
b) Águas Formosas; 
 
c) Almenara; 
 
d) Alpinópolis; 
 
e) Andradas; 
 
f) Caldas; 
 
g) Capelinha; 
 
h) Carlos Chagas; 
 
i) Cássia; 
 
j) Cataguases; 
 
k) Contagem; 
 
l) Ibiraci; 
 
m) Ibirité; 
 
n) Jacinto; 
 
o) Leopoldina; 
 
p) Malacacheta; 
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q) Minas Novas; 
 
r) Morada Nova de Minas; 
 
s) Nanuque; 
 
t) Nova Resende; 
 
u) Novo Cruzeiro; 
 
v) Paraopeba; 
 
w) Passos; 
 
x) Pedra Azul; 
 
y) Poços de Caldas; 
 
z) Pompéu; 
 
aa) Pratápolis; 
 
ab) Salinas; 
 
ac) Sete Lagoas; 
 
ad) Teófilo Otôni. 
 
§ 1º A retomada das atividades nas comarcas de que trata o inciso I deste artigo observará o disposto na Portaria Conjunta da 
Presidência nº 1.047, de 10 de setembro de 2020. 
 
§ 2º O trabalho presencial nas comarcas de que trata o inciso II deste artigo deverá observar, em sua integralidade, o disposto 
na Portaria Conjunta da Presidência nº 1.025, de 13 de julho de 2020, com a redação dada pela Portaria Conjunta da 
Presidência nº 1.047, de 2020.  
 
§ 3º Os parâmetros de que tratam os incisos I e II deste artigo foram aprimorados pelo Grupo de Trabalho de 
Acompanhamento do Plano de Retomada Gradual das Atividades e encontram-se disponíveis para acesso na Rede TJMG, por 
meio do "link" http://rede.tjmg.jus.br/rede-tjmg/administrativo/qlik-sense/plano-de-retomada.htm. 
 
§ 4º A lista das comarcas do Estado, classificadas de acordo com sua situação epidemiológica, encontra-se disponível no 
Portal TJMG, por meio do "link" https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/servicos/faq-covid-19/retorno-das-comarcas/. 
 
Art. 2º Todas as comarcas do Estado, independentemente do "Grau de Risco" que lhes tenha sido atribuído, deverão observar 
o cronograma de remessa de malotes de processos físicos para a Segunda Instância disposto no art. 2º da Portaria Conjunta 
da Presidência nº 1.059, de 2 de outubro de 2020. 
 
Art. 3º O art. 1º da Portaria Conjunta da Presidência nº 949, de 17 de março de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
"Art. 1º Fica autorizada a realização de audiência de custódia em todas as comarcas do Estado de Minas Gerais, por 
videoconferência, quando não for possível a realização, em 24 (vinte e quatro) horas, de forma presencial, observando-se as 
condições previstas no art. 19 da Resolução do Conselho Nacional de Justiça - CNJ nº 329, de 30 de julho de 2020, com nova 
redação dada pela Resolução do CNJ nº 357, de 26 de novembro de 2020.". 
 
Art. 4º O § 2º do art. 13 da Portaria Conjunta da Presidência nº 1.025, de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
"Art. 13. [...] 
 
§ 2º As audiências de custódia deverão ser realizadas observando-se o regramento previsto nos atos normativos do CNJ e na 
Portaria Conjunta da Presidência nº 949, de 17 de março de 2020.". 
 
Art. 5º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2020. 
 
Desembargador GILSON SOARES LEMES, Presidente 
  
Desembargador JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA, 1º Vice-Presidente 
  
Desembargador TIAGO PINTO, 2º Vice-Presidente 
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Desembargador NEWTON TEIXEIRA CARVALHO, 3º Vice-Presidente 
  
Desembargador AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO, Corregedor-Geral de Justiça 
 
Consultar o Anexo Único a que se refere esta Portaria Conjunta no fim desta publicação. 
 

PORTARIA CONJUNTA Nº 1.100/PR/2020 
 
Dispõe sobre o funcionamento do Tribunal de Justiça e da Justiça de primeiro grau do Estado de Minas Gerais no período de 
20 de dezembro de 2020 a 20 de janeiro de 2021. 
 
O PRESIDENTE e o 1º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS e o 
CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhes conferem, 
respectivamente, o inciso II do art. 26, o inciso II do art. 29 e o inciso I do art. 32 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, 
aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 26 de julho de 2012, 
 
CONSIDERANDO que, nos termos do inciso II do § 5º do art. 313 da Lei Complementar estadual nº 59, de 18 de janeiro de 
2001, que contém a organização e a divisão judiciárias do Estado de Minas Gerais, são feriados na Justiça do Estado de Minas 
Gerais os dias compreendidos entre 20 de dezembro e 6 de janeiro, inclusive; 
 
CONSIDERANDO que, de acordo com o § 1º do art. 313 da Lei Complementar estadual nº 59, de 2001, nos dias não úteis, 
haverá, no Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG e nos órgãos da Justiça de primeiro grau do Estado, juízes e 
servidores designados para apreciar e processar as medidas de natureza urgente, conforme dispõe o Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - RITJMG; 
 
CONSIDERANDO que o art. 10 do RITJMG regulamenta os plantões nos fins de semana e feriados no TJMG; 
 
CONSIDERANDO que os critérios para a realização dos plantões destinados à apreciação de "habeas corpus'' e de outras 
medidas de natureza urgente, na Justiça de primeiro grau, estão fixados na Resolução da Corte Superior do Tribunal de 
Justiça nº 648, de 5 de agosto de 2010, com as alterações promovidas pela Resolução do Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça nº 900, de novembro de 2019; 
 
CONSIDERANDO que a Portaria da Presidência nº 2.481, de 5 de agosto de 2010, “regulamenta o plantão destinado à 
apreciação de habeas corpus e de outras medidas de natureza urgente na Comarca de Belo Horizonte''; 
 
CONSIDERANDO a Portaria da Presidência nº 2.482, de 5 de agosto de 2010, que “regulamenta o plantão destinado à 
apreciação de habeas corpus e de outras medidas de natureza urgente nas microrregiões do interior do Estado''; 
 
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta da Presidência nº 1, de 2 de agosto de 2016, que "regulamenta o Sistema Eletrônico de 
Execução Unificada - SEEU, criado pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, no âmbito da Justiça Comum de Primeiro Grau 
do Estado de Minas Gerais, e dá outras providências. 
 
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta da Presidência nº 7, de 24 de outubro de 2018, que “regulamenta o funcionamento do 
plantão para apreciação de medidas urgentes, durante o recesso forense, nos processos que tramitam pelo Sistema de 
Execução Eletrônica Unificado - SEEU, no Estado de Minas Gerais”; 
 
CONSIDERANDO a especificidade dos casos de urgência envolvendo crianças, assim como a realização, no período matutino, 
das audiências de apresentação dos adolescentes acautelados provisoriamente; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de apresentação da pessoa presa, no prazo de 24 horas, ao juiz de direito, em audiência de 
custódia, para decidir pela manutenção ou não da prisão em flagrante, em conformidade com o que determinam a Resolução 
do Órgão Especial do Tribunal de Justiça nº 796, de 24 de junho de 2015, que “regulamenta o Projeto Audiência de Custódia, 
do Conselho Nacional de Justiça, no âmbito da justiça comum de primeira instância do Estado de Minas Gerais”, e a Portaria 
Conjunta TJMG/CGJ/SEDS/DPMG/OAB/MG nº 1, de 10 de agosto de 2015, que “regulamenta o funcionamento do Projeto 
Audiência de Custódia, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, no âmbito da Comarca de Belo Horizonte”; 
 
CONSIDERANDO que alguns órgãos administrativos da Secretaria do Tribunal de Justiça e da Justiça de primeiro grau não 
podem ter seus serviços paralisados durante os feriados em questão; 
 
CONSIDERANDO que o § 8º do art. 313 da Lei Complementar estadual nº 59, de 2001, prevê a suspensão dos prazos 
processuais no período compreendido entre os dias 7 e 20 de janeiro de cada ano, ocasião em que não haverá a realização de 
audiências, exceto os casos urgentes, nem sessões de julgamento, sem prejuízo do funcionamento normal dos órgãos do 
Poder Judiciário estadual; 
 
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta da Presidência nº 411, de 20 de maio de 2015, que “regulamenta o Sistema ‘Processo 
Judicial Eletrônico - Pje’ no âmbito da justiça comum de primeira instância do Estado de Minas Gerais”; 
 
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta da Presidência nº 485, de 26 de fevereiro de 2016, que “disciplina o peticionamento 
eletrônico no sistema de Processo Eletrônico da 2ª Instância - JPe, bem como o recebimento eletrônico de recursos e 


